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MINISTERIO DA FAZENDA
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Sessão de 27 de janeiro de .1.995	 ACORDO No. [02 29.661
RECURSO No. : SL.S5S 	 TRPF	 EXS.: de 198e
RECORRENTE : ALCEU ELTAS FFTDMANN
RECORRIDA	 g DRF	 CURI11BA	 PR

IRPE - Acréscimo patrimonial a descoberlo. Clas-
scam S2 na cÉdula 'H-, as quantias correspon-
dentes ao aC.r mi. do patiiiitg il,o, quando cste não
for justificado por rendimentos tributáveis, não
tribuláveis ou tributáveis eclusivamente na fon	 -
Le. Recurso voluntário não provido.

Visl'os, relatados e discutidos os presentes autos de
re ;:1 ;j. 550 int ,m-posl:o por ALCEU ELIAS FELDMANN.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-
lho de	 Co: r- I t: lo 1'	 „ por	 1 mádade	 vo tos	 ovI moE..a

rei:urso, nos Lermos do	 sovo e voto que passam aiotegrar o pre -
senle julgado.

Sala ,-..'-á: Sliálltes,___áír; 2- de j aneiro de 1995
010-1W

__.100~.—

CRLOS 11 .AN;os PAIVA	 PRESTDEN1E

4
jrUfn CFSAR OOMP s	RELAIOR

vsTn EM	 ..:RANCTSCO INROINO DA RCUHA NETO 	 PROCURADOR DA Fe
SESSAO DF:	 rr'sr	 7ENDA NACIONALfl-LV

Parliciparam, ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conselliei
;-c,s: Maria Clelia de Andvade FiQUEJF=N	 JosÈ Carlos Passuello e João
Aprlgio Bizera (Suplente Convocado). Ausentc.s j usUificadamenl.e os
Conselhei:os Hrs1la Hansen e Waldevan Alves de Oliveira.
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RECORRENTE g ALCEU	 SFE FELDMANN

R. , E . L , A . T O, R . I , Q,

,

	Processo iniciado com intimação do Contribuinte para	 1.

pres .tai- esciarecimntos a respeito da SUa declaração de rendimentos

refi,.:fl.- .. ente ao exercício de 1980, ano-base de 1907.

	

As fls. 03/04, nova intjmação solicitando documentação 	 1.

complementar, que foi atendida e após analisada, foi expedida nova no-

Lificação.

ApÓs exame rios. elementos apresentados, a Fiscalização

apurou variação patrimonial a descobeto referente ao exerulcio de

1980 de Cz$ 10.129,646,00, ser tributada na cédula "H", 2 o valor de

	

Cz$ 992.958,0é, referente a diferença entre o valor . arbitrado e o 1:ri - 	 ..'.

butado na cédula "O".

EM consequncia das irregular .idades apontadas e nos

	

termos dos artigos 30, :39„ inciso III, 54, inciso III, paragrafo lg, 	 •.•

56, 57, 5S c/c artigos 676, incise III, 678, inciso III 2 728, inciso.

IT todos do RIR/80 •S fls. 77/70 fi:::) ..i expedido a competente notificação

de lançamento.

Irresignado, às fls. 81/09 o Contribuinte apresenta

tempestivamente impugnação„ . esciarecendo que'.'

	

a) a variação patrimonial a descoberto, apurada pela Fiscalização e	 1..

	indevida, tendo em vista que se baseia unicamente na presunção de um 	 .1...-.

-

orçamento de gastos e investimentos na Cédula Rm'al:',,-,7

, ,



3,

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 10980/000.512/9-5-14

ACORDMO No. 102-29.661

h) que o credito deste financiamento deu-se apenas nas datas dE 21 e 	 .

22/10/87, e que a fazenda Dona Olga, onde seriam aplicados os recur . --	 '

sos, localiza-Se em Colorado (RO), e teria coil-icidido com a época das

chuvas, impedindo o acesso e impossibilitando a realiazação do proje-•

to, razão, pela qual os recursos oriundos do financ .jamento rural, per-- 	 i
maneceram aplicados em  poupança.

c) o Impugnante refaz o demonstrativo de variação patrimonial a des.cf....J---- .

berto e conclui que possui saldo positivo de Cz$ 6.572.624,00, alegan --

do que a diferença deveu-se a inclusão indevida feita pelo Fisco no

valor de Cz$ 5.115.000,00, referente a cerca orçada na cédula de cre-

dito rural, em sua declaração de bens, e ainda a glosa dos rendimentos

não tributáveis da atividade rural no valor . de Cz$ 11.587.240,00,

oriunda da inclusão indevida das despesas de custeio orçadas na rafe--

ridá cedula, já que as mesmas não foram orçadasu e

d) que concmda com c: arbitramento do rendimento da atividade rural em

152: da receita bruta, por falta de escrituração contábil e, em razão

deste fato, recolhe o imposto correspondente conforme o DARF de fls.

89.

As fls:::.... 91/93, o Auditor Fiscal informa que o acréscimo

patrimonial a descoberto não baseou-se especificamente na presunção de

um unico orçamento, mas 51M CM UM ato perfeito C acabado, onde as

aplicaçbes e os recursos foram acordados entre as partes, inclusive o

percentual di:AS aplicaçes dos recursos próprios, ...*::55SiM sendo, não po--

daria c Contribuinte unilateralmente desviar as finalidades do contra--

to.

O Auditor Fiscal afirma que o Contribuinte não trouxe
aos autos novos fatos que p; a. 	 alterar SEU entendimento, e prop&e

g-7

a manutenção da cobrança do crédito tributário.
,
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CDM base nas informa0es prestadas pelo Auditor Fisoal,

o Delegado da Receita Federal toma conhecimento da impugnação por tem-

pestiva, para, no méritc.i, julgar procedente o lançamento levado a

efeiLÁ conUra o ConU-ihuinte, determinando o prosseguimento na cobran-

ça do crédito	 S, LI

Ciente da decisão, ás fls. 1071110 o Contribuinte 1n--

terpeJe recurso voluntário, reiterando os termos da peça impugnateiria„

-2...„._....

E o relatóFio„
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V O.	 O

Conselheiro Júlio César Somes da Silva - Relatar

?'GEttrS0 voluntario	 tempestivo, porém quant.o ao mé

y ito carece de fundamentação legal.

Preliminarmente c-abe esclarecer que em hipótese alguma

podc;'ia o Contribuinte utiliar emprésLimos FttraiS com finalidade PS'

peclfica de invosijmenLos para couwi-o~ acréscimos parimonias oe

Em momemo algum o Contribuint.e logrou li to em cumm.:;ro

var a (onstrução da cerca orçada em Cz$ 5.115.000,00, bem C'.mo não

aos autos nenhuma prova de vinculação ent;'e e caderneta de pou.

pança e os créditos liberados pelo Banco do Srasil em 20/10/87 7 ou se

la, 	 	 de	 ;'1'i	 1'' de poupança.

Por ais i'à:JES 5 conheço do recurso por ser tempestivo,

pa p a no mérito negar lhe provimento.

Brasília	 DF, 27 de janeiro de 1995.

rn"."

kUt [	 C:e.-.sar --815-FCF": -4 	 RE? Ia cot
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